
DECRETO Nº 15.589 DE 14 DE AGOSTO DE 2020.

CRIA O CÓDIGO DE ÉTICA PARA OS AGENTES PÚBLICOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Cascavel, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo incisos IV e VI, do art. 58, da Lei Orgânica de Cascavel, 

CONSIDERANDO, o disposto no art. 37 da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO, o art. 4° da Lei Federal n° 8.429, de 02 de junho de 1992;

CONSIDERANDO,  o art. 133 da Lei Orgânica Municipal;

CONSIDERANDO,  os artigos 197 a 202 da Lei Municipal nº 2.215, de 27 de junho de 1991;

CONSIDERANDO, os artigos 16 e 17 da Lei Municipal n° 6.532, de 28 de setembro de 2015, bem como o Processo Administrativo n° 34797/2020,

DECRETA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Seção I
Do Código, sua abrangência e aplicação
Art. 1º Fica criado o Código de Ética do Poder Executivo Municipal, que estabelece princípios e normas de conduta ética aplicáveis aos Agentes Públicos do Poder Executivo Municipal, sem prejuízos dos demais deveres e proibições legais e regulamentares.
Seção II
Dos conceitos
Art. 2º Para os efeitos deste Código:
I – Poder Executivo Municipal – Administração Pública Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional do Município de Cascavel/Paraná;
II - Agentes Públicos - todos aqueles que exercem, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função no Poder Executivo Municipal;
Seção III
Dos objetivos
Art. 3º Este Código tem como objetivo:
I - estabelecer orientações que definam padrões de condutas para os Agentes Público do Poder Executivo Municipal, para que tenham conhecimento e clareza das condutas éticas voltadas ao correto cumprimento de suas funções e à prestação do serviço público com qualidade;
II - prevenir condutas contrárias ao padrão ético esperado dos Agentes Públicos, contribuindo para o desenvolvimento dos mecanismos de controle interno e combate à corrupção;
III – deixar explícitos os princípios e normas éticos que norteiam as condutas dos Agentes Públicos e a ação do Poder Executivo Municipal, fornecendo parâmetros para que a sociedade possa verificar a integridade e a seriedade do serviço público municipal prestado;
IV – reduzir a subjetividade de interpretações sobre os princípios e normas éticos no Poder Executivo Municipal, contribuindo para a harmonia dos valores individuais de cada Agente Público com os valores do Poder Executivo Municipal;
V – segurança aos Agentes Públicos e preservação de sua imagem e de sua reputação, quando sua conduta estiver de acordo com as disposições deste Código.
CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E NORMAS DE CONDUTA ÉTICA
Seção I
Dos princípios e Valores Fundamentais
Art. 4º São princípios e valores fundamentais a serem observados pelos Agente Públicos no exercício do seu cargo ou função:
I – a dignidade da pessoa humana;
II - a legalidade;
III – a impessoalidade;
IV - a moralidade;
V - a publicidade;
VI - a eficiência;
VII – a transparência;
VIII – a honestidade;
IX – a boa-fé;
X – a supremacia do interesse público;
XI – a economicidade;
XII – a continuidade dos serviços públicos;
XIII - a indisponibilidade dos bens e interesses públicos;
XIV – a razoabilidade e a proporcionalidade;
XV – a integralidade;
XVI - a neutralidade político-partidária, religiosa e ideológica;
XVII – o sigilo profissional;
XVIII – a competência; e
XIX – o desenvolvimento profissional;
Paragrafo único. Os atos, comportamentos e atitudes dos Agentes Públicos integrarão sempre uma avaliação de natureza ética, de modo a harmonizar as práticas pessoais com os princípios e valores fundamentais.
Seção II
Dos Direitos

Art. 5º É direito de todo Agente Público:
I – trabalhar em ambiente adequado, que preserve sua integridade física, moral, mental e psicológica e o equilíbrio entre a vida profissional e familiar;
II – ser tratado com isonomia nos sistemas de avaliação e reconhecimento de desempenho individual, promoção e transferência, bem como ter acesso às informações a eles inerentes;
III – igualdade de acesso a oportunidades de crescimento intelectual e profissional;
IV – liberdade de expressão, salvo quando ferir outros direitos que merecem igual proteção, respeitando a imagem do Poder Executivo Municipal, dos Agente Públicos, das pessoas físicas e jurídicas;
V – participar de atividade de capacitação e treinamento necessárias ao seu desenvolvimento profissional;
VI – estabelecer interlocução livre com colegas e superiores, podendo expor ideias, pensamentos e opiniões, inclusive para discussão de aspectos controversos na execução do serviço público;
VII – ter respeitado o sigilo de informações pessoais, que somente a ele digam respeito, inclusive médicas, ficando restritas somente ao próprio Agente Público e ao pessoal responsável pela guarda, manutenção e tratamento dessas informações.
Seção III
Dos deveres éticos
Art. 6º É dever ético de todo Agente Público:
I – resguardar em sua conduta pessoal, a integridade, a honra e a dignidade de sua função pública, agindo em harmonia com os compromissos, valores e fundamentos éticos assumidos neste Código;
II – agir com honestidade, probidade e tempestividade, escolhendo sempre, quando diante de mais de uma opção legal, a que melhor combinar com a ética e com o interesse público;
III – conhecer e cumprir as normas legais, bem como as boas práticas formalmente descritas e recomendadas por autoridades competentes, visando desempenhar suas responsabilidades com competência e obter elevados níveis de profissionalismo na realização do serviço público;
IV – facilitar a fiscalização, pelos órgãos de controle, de todos os atos ou serviços, prestando toda a colaboração ao seu alcance;
V – adotar atitudes e procedimentos objetivos e imparciais;
VI – afastar-se de quaisquer atividades que reduzam ou demonstrem reduzir sua independência profissional, quando exigida, e imparcialidade;
VII – manter neutralidade no exercício profissional, conservando sua independência em relação às influências político-partidárias, religiosa ou ideológica, de modo a evitar que estas venham afetar a sua capacidade de desempenhar com imparcialidade suas responsabilidades profissionais;
VIII  - havendo possibilidade de conflito de interesse entre a atividade político/eleitoral e a função pública, abster-se de participar daquela atividade ou requerer seu afastamento do cargo;
IX – tratar autoridades, colegas de trabalho, superiores, subordinados e demais pessoas com quem se relacionar por causa da função pública, com urbanidade, cortesia, respeito, educação e consideração, inclusive quanto às possíveis limitações pessoais;
X – evitar assumir posição de intolerância perante a chefia ou colegas de trabalho, respeitando ideias divergentes, sem prejuízo de representar formalmente contra qualquer ato irregular;
XI - resistir a pressões de superiores hierárquicos, licitantes, contratados, interessados e outros que visem obter quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas em decorrência de ações ou omissões imorais, ilegais ou antiéticas, e denunciá-las;
XII – representar imediatamente à chefia ou autoridade competente todo e qualquer ato ou fato que seja contrário ao interesse público ou prejudicial ao Poder Executivo Municipal, de que tenha tomado conhecimento em razão do cargo ou função público;
XIII – evitar quaisquer ações ou relações conflitantes, ou potencialmente conflitantes, com suas responsabilidades profissionais, enviando à Comissão de Ética e à autoridade competente, informações sobre relações, situação patrimonial atividades econômicas ou profissionais que, real ou potencialmente, possam suscitar conflito de interesses, indicando o modo pelo qual pretende evitá-lo, na forma definida pela Comissão de Ética ou pela autoridade competente;
XIV – apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao exercício do cargo ou função público, evitando o uso de vestuário e adereços que comprometam a boa apresentação pessoal, a imagem do Poder Executivo Municipal ou a neutralidade profissional;
XV – promover seu desenvolvimento profissional, mantendo-se atualizado quanto a novos métodos, técnicas e normas de trabalho aplicáveis a sua área de atuação;
XVI – compartilhar informações e conhecimentos obtidos em razão de treinamentos ou do exercício profissional e que possam contribuir para a eficiência dos trabalhos realizados pelos demais Agentes Públicos;
XVII – manter sob sigilo dados e informações de natureza confidencial obtidas no exercício de suas atividades ou, ainda, de natureza pessoal de colegas e subordinados que só a eles digam respeito, às quais, porventura, tenha acesso em decorrência do exercício profissional, informando à chefia imediata ou à autoridade responsável quando tomar conhecimento de que assuntos sigilosos estejam ou venham a ser revelados;
XVIII – zelar pelo meio ambiente;
XIX – zelar pelo patrimônio do Poder Executivo Municipal, inclusive pela utilização sustentável e adequada dos equipamentos e materiais destinados à execução de suas atividades, utilizando-os exclusivamente para o serviço público;
XX – divulgar ou informar a todos os Agente Públicos sobre a existência deste Código, estimulando a sua integral observância.
Seção IV
Dos deveres éticos das lideranças

Art. 7º Sobre as lideranças do Poder Executivo Municipal, além do previsto no art. 6º e seu incisos, recai o dever de:
I - definir os valores éticos e as regras de conduta moral como uma prioridade explícita;
II – reforçar a priorização das condutas morais por mensagens claras, consistentes e regulares;
III - implementar estratégias, políticas e procedimentos para promover comportamentos de acordo com os princípios e valores éticos;
IV – manter alto padrão de profissionalismo, prestação de contas e transparência na tomada de decisões;
V – encorajar um ambiente e aprendizagem aberto e mútuo, onde as questões difíceis e sensíveis possam ser levantadas entre colegas;
VI – propiciar um ambiente no qual as pessoas experimentem um tratamento imparcial, propício para bons relacionamentos entre colegas;
VII – reconhecer o bom comportamento ético, ao mesmo tempo em que toma providências para a má conduta;
VIII - gerenciar o desempenho da equipe de forma técnica e imparcial, assim como promover o desenvolvimento dos Agentes Públicos;
IX - garantir que políticas e procedimentos éticos sejam aplicados de maneira consistente e justa;
X - atuar de forma a prevenir e inibir o assédio moral e sexual no ambiente de trabalho;
XI - incentivar e reconhecer a diversidade no ambiente de trabalho, fazendo com que as pessoas tenham suas diferenças empregadas de forma a gerar melhores resultados;
XII - demonstrar, apoiar e promover a integridade, agindo pelo exemplo, de forma honesta, confiável e de boa fé, assegurando que as violações sejam respondidas de maneira adequada e tempestiva;
 Seção V
Das Vedações

Art. 8º Ao Agente Público é condenável a prática de qualquer ato que atente contra a honra e a dignidade de sua função pública, os compromissos éticos assumidos neste Código e os princípios da Administração Pública, sendo-lhe vedado, ainda:
I – praticar ou aceitar, por ação ou omissão, direta ou indireta, ato contrário à ética e ao interesse público, mesmo que tal ato observe as formalidades legais e não cometa violação expressa em lei;
II – discriminar colegas de trabalho, superiores, subordinados e demais pessoas com quem se relacionar em função do trabalho, em razão de preconceito ou distinção de raça, sexo, orientação sexual, nacionalidade, cor, idade, tendência política, posição social ou quaisquer outras formas de discriminação;
III - adotar qualquer conduta que interfira no desempenho do trabalho ou que crie ambiente hostil, ofensivo ou com intimidação, tais como ações tendenciosas geradas por simpatias, antipatias ou interesses de ordem pessoal, sobretudo e especialmente o assédio sexual de qualquer natureza ou o assédio moral, no sentido de desqualificar os outros, por meio de palavras, gestos ou atitudes que ofendam a autoestima, honra, dignidade, decoro, segurança, profissionalismo ou a imagem;
IV - atribuir a outrem erro próprio;
V – apresentar como de sua autoria ideias ou trabalhos de outrem;
VI – usar do cargo, da função ou de informação privilegiada em situações que configurem abuso de poder, práticas autoritárias ou que visem a quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas para si, para outros indivíduos, grupos de interesses ou entidades públicas ou privadas;
VII - divulgar ou facilitar a divulgação, por qualquer meio, de informações sigilosas obtidas por qualquer forma em razão do cargo ou função e, ainda, de relatórios, instruções e informações constantes em processos cujo objeto ainda não tenha sido apreciado, sem prévia autorização da autoridade competente;
VIII - alterar ou deturpar, por qualquer forma, valendo-se da boa fé de pessoas ou órgãos, o exato teor de documentos, informações, citação de obra, lei, decisão judicial ou do próprio Poder Executivo Municipal;
IX - solicitar, sugerir, provocar ou receber, para si ou para outrem, mesmo em ocasiões de festividade, qualquer tipo de ajuda financeira, gratificação, comissão, doação, vantagem, presentes ou vantagens de qualquer natureza, de pessoa física ou jurídica interessada na atividade do Agente Público;
X - apresentar-se embriagado ou sob efeito de quaisquer drogas ilegais no ambiente de trabalho, em situações que comprometam a imagem pessoal e, por via reflexa, a do Poder Executivo Municipal;
XI - cooperar com qualquer organização que atente contra a dignidade da pessoa humana;
XII - utilizar sistemas e canais de comunicação do Poder Executivo Municipal para a propagação e divulgação de trotes, boatos, pornografia, propaganda comercial, religiosa ou político/eleitoral;
XIII - utilizar as redes sociais durante o horário de expediente para fins diversos dos estritamente necessários às funções desempenhadas de maneira excessiva e indiscriminada;
XIV - praticar qualquer atividade comercial de compra e venda nas dependências do Poder Executivo Municipal, relacionadas a quaisquer tipos de produtos e serviços;
XV - exercer, de forma direta ou mediante a prestação auxílio, advocacia junto ao Poder Executivo Municipal;
XVI - atuar junto ao Poder Executivo Municipal como advogado ou procurador de outro Agente Público, ainda que sem remuneração, em processo administrativo de qualquer espécie, exceto como procurador quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o terceiro, e de cônjuge ou companheiro ou na qualidade de defensor dativo, nomeado pela Administração, nos termos do § 2º do art. 229 da Lei Municipal nº 2.215/1991.
XVII - exercer a advocacia em processos judiciais contra o Poder Executivo Municipal;
XVIII – participar de atividades de natureza político-partidária/eleitoral que resulte em prejuízo do exercício da função pública ou implique no uso de recursos públicos de qualquer espécie ou de outros Agentes Públicos;
XIX – valer-se de viagens de trabalho para participar de eventos políticos-partidários/eleitorais;
XX – a partir do momento que manifestar de forma pública a intenção de candidatar-se a cargo eletivo, não poderá praticar ato de gestão visando sua promoção pessoal em detrimento do interesse público;
XXI – receber salário ou qualquer outra remuneração de fonte privada em desacordo com a lei ou receber transporte, hospedagem, alimentação ou quaisquer favores de particulares de forma a permitir situação que possa gerar dúvidas sobre a sua probidade e honorabilidade;
Parágrafo único. Não são considerados presentes, para os fins do inciso IX deste artigo, os brindes:
I - que não tenham valor comercial; 
II – os distribuídos por entidades de qualquer natureza a título de cortesia, propaganda, divulgação habitual ou por ocasião de eventos especiais ou datas comemorativas e que não ultrapassem o valor de 9% (nove por cento) do salário-mínimo nacional;
III – oferecidos ao Agente Público tão somente em razão da condição de consumidor. 
Seção VI
Das relações com os Administrados
Art. 9º Durante a execução do serviço público, além do previsto no art.6º, é dever do Agente Público:
I - evitar que interesses pessoais e interpretações tendenciosas interfiram na execução do serviço público, bem como abster-se de emitir aos Administrados opinião preconcebida ou induzida por convicções político-partidárias/eleitorais, religiosas ou ideológicas;
II – respeitar os Administrados, sem qualquer espécie de preconceito ou distinção de sexo, cor, idade, raça, nacionalidade, religião, orientação sexual, opinião e/ou filiação política, ideologia ou posição social;
III – tratar os Administrados com urbanidade, cortesia, respeito, educação e consideração, inclusive quanto às possíveis limitações pessoais;
IV – manter a necessária cautela no manuseio de papéis de trabalho, documentos extraídos dos sistemas informatizados, exibição, gravação e transmissão de dados em meios eletrônicos, a fim de que deles não venham tomar ciência Administrados não autorizadas pelo Poder Executivo Municipal:
V – cumprir os horários e os compromissos agendados com os Administrados;
VI – manter discrição junto aos Administrados quando solicitar documentos e informações pessoais necessárias para a execução do serviço público;
VII – manter-se neutro em relação às afirmações feitas pelos Administrados, salvo para esclarecer dúvidas sobre assuntos relacionados à prestação do serviço público;
VIII – alertar os Administrados, quando necessário, das sanções administrativas, cíveis ou penais que podem sofrer, relacionadas a algum ato ilegal;
Seção VII
Do conflito de interesses

Art. 10. Ocorre conflito de interesse quando há o confronto entre interesses públicos com pessoais e financeiros privados, que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar de maneira imprópria o desempenho da função pública.
§1º Considera-se conflito de interesse qualquer oportunidade de ganho que possa ser obtido por meio, ou em consequência das atividades públicas desempenhadas pelo Agente Público, em benefício:
I - do próprio Agente Público;
II - de parente até o terceiro grau;
III - de terceiros com os quais o Agente Público mantenha relação de sociedade;
IV - de organização da qual o Agente Público seja sócio, diretor, administrador preposto ou responsável técnico.
§ 2º O Agente Público têm o dever de declarar qualquer interesse privado relacionado com suas funções públicas e de tomar as medidas necessárias para resolver quaisquer conflitos, de forma a proteger o interesse público.
Art. 11. São fontes potenciais de conflitos de interesse financeiro e devem ser informadas:
I - propriedades imobiliárias;
II - participações acionárias;
III - participação societária ou direção de empresas;
IV - presentes, viagens e hospedagem patrocinadas;
V - dívidas;
VI - outros investimentos, ativos, passivos e fontes substanciais de renda.
Art. 12. São fontes potenciais de conflitos de interesse pessoal:
I- relações com organizações esportivas;
II - relações com organizações culturais;
III - relações com organizações sociais;
IV - relações familiares;
V - outras relações de ordem pessoal.
Parágrafo único. Relacionamentos de ordem profissional que possam ser interpretados como favorecimento de uma das fontes, mesmo que apenas aparente o conflito de interesse, devem ser evitados. É facultativa, nesses casos, a consulta à respectiva Comissão de Ética.
Art. 13. A ocorrência de conflito de interesses independe do recebimento direto ou por meio de terceiros de qualquer ganho ou retribuição pelo agente público.
Seção VIII
Das situações de Impedimentos ou Suspeição

Art. 14. O Agente Público deverá declarar impedimento ou suspeição nas situações que possam afetar, ou parecer afetar, o desempenho de suas funções com independência, quando exigida, imparcialidade e impessoalidade.
Art. 15. Possibilita o impedimento do Agente Público de exercer suas funções em processo administrativo que:
I – for parte;
II – interveio como mandatário da parte, advogado, oficiou como perito, funcionou como órgão do Ministério Público, atuou como Agente Público do sistema de controle interno ou prestou depoimento como testemunha;
III – nele estiver postulando, como advogado da parte, o seu cônjuge ou qualquer parente seu, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau; 
IV – envolver interesse próprio, de cônjuge, de parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, de pessoa com quem mantenha ou manteve laço afetivo, inimigo ou que envolva órgão ou entidade  pública ou privada, com o qual tenha mantido vínculo profissional nos últimos dois anos, ressalvada, neste último caso, a atuação consultiva;
V - cotista, acionista, ou participante de órgão fiscal, de direção ou de administração de pessoa jurídica, parte na causa;
Art. 16. Possibilita a suspeição do Agente Público, em processo administrativo que:
I – for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer dos interessados;
II - alguns dos interessados for credor ou devedor do Agente Público, de seu cônjuge ou de parentes destes, em linha reta ou colateral até o terceiro grau;
III – for herdeiro presuntivo ou donatário do interessado;
IV - receber dádivas antes ou depois de iniciado o processo;
V – aconselhar extraoficialmente, fora de suas funções típicas, o interessado acerca do objeto do processo; e
VI – de alguma maneira possuir interesse no resultado do processo em favor de uma ou mais partes interessadas;
CAPÍTULO III
DA GESTÃO DE ÉTICA
Seção I
Da Comissão de Ética
Art. 17. Deverá ser criada a Comissão de Ética do Poder Executivo Municipal, com o objetivo de implementar e gerir este Código, integrada por três membros e respectivos suplentes, todos Agentes Públicos efetivos e estáveis, designados pelo Prefeito, dentre aqueles que nunca sofreram punição administrativa disciplinar.
§1º O mandato dos membros da Comissão será de dois anos, permitida a recondução.
§2º O Presidente da Comissão será indicado pelo Prefeito para mandato de dois anos, permitida a recondução.
§3º Ficará suspenso da Comissão, até o trânsito em julgado, o membro que vier a responder a processo administrativo disciplinar ou transgredir a qualquer dos preceitos deste Código.
Seção II
Das Competências da Comissão de Ética

Art. 18. Compete à Comissão de Ética do Poder Executivo Municipal:
I – elaborar plano de trabalho específico, envolvendo, se for o caso, outras unidades do Poder Executivo Municipal, objetivando criar eficiente sistema de informação, educação, acompanhamento e avaliação de resultados da gestão ética do Poder Executivo Municipal;
II – organizar, desenvolver e promover, cursos, manuais, cartilhas, palestras, seminários e outras ações de treinamento e disseminação deste Código;
III – dirimir dúvidas a respeito da interpretação e aplicação deste Código e deliberar sobre os casos omissos, bem como, se entender necessário, fazer recomendações ou sugerir ao Prefeito normas complementares, interpretativas e orientadoras das suas disposições;
IV – receber propostas e sugestões para o aprimoramento e modernização deste Código e propor a elaboração ou a adequação de normativos internos aos seus preceitos;
V – apresentar relatórios de todas as atividades, ao final de cada ano, do qual constará também avaliação da atualidade deste Código e as propostas e sugestões para seu aprimoramento;
Seção III
Do Funcionamento da Comissão de Ética

Art. 19. Havendo necessidade, o Prefeito autorizará a dedicação integral e exclusiva dos Agentes Públicos designados para integrar a Comissão.
Art. 20. O resultado das reuniões da Comissão constará em ata aprovada e assinada por seus membros.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. Os preceitos deste Código não substituem e sim fortalecem os deveres e proibições constates nas Lei Municipais, notadamente as de nº 2.215, de 1991 e 6.532, de 2015 e legislação correlata.
Art. 22. Este Código aplica-se, no que couber, aos estagiários do Poder Executivo Municipal.
Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal

Cascavel, 14 de agosto de 2020.

Leonaldo Paranhos,

Prefeito Municipal.

Cletírio Ferreira Feistler,
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